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INFORME 9 
 

Disponibiliza Cópia da Prova de Conhecimentos Específicos Aplicada em 2019 e 

suas respostas  

 

 

 

 

A Comissão Eleitoral decide disponibilizar cópia da Prova de Conhecimentos Específicos 

Aplicada em 2019, assim como suas respostas, com intuito de possibilitar igualdade de 

competição entre os candidatos, considerando a natureza específica da prova elaborada, 

principalmente na parte que tange aos Estudos de Caso.  

 

 

Desejamos bons estudos e boa prova a todos os candidatos  

 

 

 

 

 

 
Iúna, 15 de junho de 2023  

 

 

POLIANA LOPES DE FREITAS 

PRESIDENTE DO CMDCA 
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PROCESSO SELETIVO PARA 
CONSELHO TUTELAR 

PLEITO 2020/2023 
 
 

CADERNO DE PROVA - A  
 

Instruções 
 
 
 
1 – Aguardar Instrução dos Conselheiros CMDCA para abrir e dar início à realização 
da prova; 
2 – Início às 13:00 horas e encerramento as 17:00 horas; 
3 – O Candidato poderá sair em posse do Caderno de Prova após as 16:00 horas; 
4 – Caso haja falha na impressão que impossibilite ler as questões deverá ser 
solicitado a troca do Caderno de Provas; 
5 – Não serão sanadas quaisquer dúvidas sobre conteúdo da prova. O candidato que 
por ventura se sentir lesado terá o tempo correto para protocolar recurso. 
6 – Este Caderno de Provas não será substituído em outras hipóteses. 
7 – O Gabarito é o anexo de respostas do Caderno de Provas, e será entregue às 
15:00 horas. 
8 – Caso haja falha na impressão que impossibilite o preenchimento correto deverá 
ser solicitado a troca do Gabarito; 
9 – O Gabarito não será substituído em outras hipóteses; 
10 – O Gabarito deverá ser preenchido com canetas na cor azul ou preta; 
11 – O preenchimento do Gabarito é de inteira responsabilidade do candidato; 
12 – Não é permita qualquer tipo de consulta a material durante a prova. 
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CADERNO DE PROVAS DE CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

 
PROVA A 

 
PRIMEIRA PARTE – LEGISLAÇÃO 

 

 

1 – De acordo com a Lei Municipal 2259/2009, quais são os instrumentos da política de atendimento 

dos direitos da criança e do adolescente? (Valor: 0,1) 

 

a) Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA, Conselho Tutelar e 

Fundo da Infância e Adolescência; 

b) Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA, Conselho Tutelar e 

Pastoral da Criança; 

c) Conselho Tutelar, Pastoral da Criança, Creches Escolares e Fundo da Infância e Adolescência; 

d) Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA, Conselho Tutelar, 

Fundo da Infância e Adolescência e Pastoral da Criança; 

 

 

 

2 – No Artigo 18 do Estatuto da Criança e do Adolescente encontramos a seguinte redação:  

 “A criança e o adolescente têm o direito de ser educados e 
cuidados sem o uso de castigo físico ou de tratamento cruel ou 
degradante, como formas de correção, disciplina, educação ou 
qualquer outro pretexto, pelos pais, pelos integrantes da família 
ampliada, pelos responsáveis, pelos agentes públicos executores 
de medidas socioeducativas ou por qualquer pessoa encarregada 
de cuidar deles, tratá-los, educá-los ou protegê-los”. 

 
A definição de castigo físico por este artigo é: (Valor: 0,3) 

 

a) Ação de natureza disciplinar ou punitiva aplicada com o uso da força física sobre a criança ou o 

adolescente que humilhe, ridicularize ou ameace gravemente; 

b) Ação de natureza disciplinar ou punitiva aplicada com o uso da força física sobre a criança ou o 

adolescente que resulte em sofrimento físico, lesão e pressão psicológica;  

c) Conduta ou forma cruel de tratamento em relação à criança ou ao adolescente que humilhe, 

ridicularize ou ameace gravemente;  

d) Ação de natureza disciplinar ou punitiva aplicada com o uso da força física sobre a criança ou o 

adolescente que resulte em sofrimento físico ou lesão;  
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3 – O Art. 5º da Resolução CONANDA nº 170/2014 O processo de escolha dos membros do Conselho 

Tutelar deverá, preferencialmente, observar as seguintes diretrizes: (Valor 0,3) 

 

I - Processo de escolha mediante sufrágio universal e direto, pelo voto facultativo e secreto dos eleitores 

do respectivo município ou do Distrito Federal, realizado em data unificada em todo território nacional, a 

cada quatro anos, no primeiro domingo do mês de outubro do ano subsequente ao da eleição 

presidencial, sendo estabelecido em lei municipal ou do Distrito Federal, sob a responsabilidade do 

Conselho Municipal ou do Distrito Federal dos Direitos da Criança e do Adolescente;  

II - Candidatura individual, não sendo admitida a composição de chapas;  

III - Fiscalização pelo Ministério Público e Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 

– CMDCA;   

IV - A posse dos conselheiros tutelares ocorrerá no dia 10 de janeiro do ano subsequente ao processo 

de escolha. 

 

Dentre as diretrizes estão corretas  

 

a) I, II, III e IV; 

b) I, II e III; 

c) I, II e IV; 

d) I e IV; 

 

 

4 – Com base no Artigo 5º da Lei Municipal 2259/2009 qual a definição de Conselho Municipal dos 

Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA? (Valor 0,1) 

 

a) É um órgão deliberativo e controlador da política de atendimento, vinculado à Secretaria 

Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social, com composição paritária de seus 

membros, nos termos do Artigo 88, Inciso 2, da Lei Federal 8069/1990; 

b) É um órgão deliberativo e controlador da política de atendimento, vinculado à Secretaria 

Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social, com composição não paritária de seus 

membros, nos termos do Artigo 88, Inciso 2, da Lei Federal 8069/1990; 

c) É um órgão deliberativo e controlador da política de atendimento, vinculado à Secretaria 

Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social, com composição não paritária de seus 

membros, nos termos do Artigo 10, Inciso 2, da Lei Federal 8069/1990; 

d) É um órgão consultivo e controlador da política de atendimento, vinculado à Secretaria 

Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social, com composição paritária de seus 

membros, nos termos do Artigo 10, Inciso 2, da Lei Federal 8069/1990; 
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5 -  Com base no Artigo 6º da Lei Municipal 2259/2009, qual a composição do CMDCA? (Valor 0,2) 

 

a) 8 membros titulares, 8 membros suplentes, sendo: 

I – 4 Membros do Poder Público: 2 (dois) representantes da Secretaria de Assistência Social;1 

(um) representante da Secretaria de Educação e 1(um) representante da Secretaria de Saúde; 

II – 4 Membros da Sociedade Civil: 3 (três) das Entidades com Atuação na Área da Criança e 

Adolescente e 1 (um) representante de Entidade de Movimento Popular Organizado; 

 

b) 8 membros titulares, 8 membros suplentes, sendo: 

I – 4 Membros do Poder Público: 1 (um) representante da Secretaria de Assistência Social;1 

(um) representante da Secretaria de Educação;1 (um) representante da Secretaria de Gestão; 

1(um) representante da Secretaria de Saúde; 

II – 4 Membros da Sociedade Civil: 3 (três) das Entidades com Atuação na Área da Criança e 

Adolescente e 1 (um) representante de Entidade de Movimento Popular Organizado; 

 

c) 16 membros titulares, 16 membros suplentes, sendo: 

I – 4 Membros do Poder Público: 1 (um) representante da Secretaria de Assistência Social;1 

(um) representante da Secretaria de Educação;1 (um) representante da Secretaria de Gestão; 

1(um) representante da Secretaria de Saúde; 

II – 4 Membros da Sociedade Civil: 3 (três) das Entidades com Atuação na Área da Criança e 

Adolescente e 1 (um) representante de Entidade de Movimento Popular Organizado; 

 

d) 8 membros titulares, 8 membros suplentes, sendo: 

I – 4 Membros do Poder Público: 1 (um) representante da Secretaria de Assistência Social;1 

(um) representante da Secretaria de Educação;1 (um) representante da Secretaria de Gestão; 

1(um) representante da Secretaria de Saúde; 

II – 4 Membros da Sociedade Civil: 1 (um) de Entidade com Atuação na Área da Criança e 

Adolescente e 3 (três) representantes de Entidades de Movimento Popular Organizado; 

 

6 – No Artigo 53 do Estatuto da Criança e do Adolescente encontramos a seguinte redação: (Valor 0,2) 

 A criança e o adolescente têm direito à educação, visando ao pleno desenvolvimento de sua pessoa, 

preparo para o exercício da cidadania e qualificação para o trabalho, assegurando-se lhes: 

I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; 
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II - direito de ser respeitado por seus educadores; 

III - direito de contestar critérios avaliativos, podendo recorrer às instâncias escolares superiores; 

IV - direito de organização e participação em entidades estudantis; 

V - acesso à escola pública e gratuita, próxima de sua residência, não necessariamente 

garantindo-se vagas no mesmo estabelecimento a irmãos que frequentem a mesma etapa ou ciclo de 

ensino da educação básica.  

Todas alternativas estão corretas, exceto: 

a)  I 

b)  II e IV 

c)  V 

d)  II e III 

7 – Seguindo a descrição do Artigo 16 da Lei Municipal 2259/2009 são impedidos de funcionar no 

mesmo Conselho Tutelar: (Valor 0,1) 

a) Servidores públicos de secretarias diferentes; 

b) Representantes religiosos; 

c) Cunhados e cunhados; 

d) Líderes Comunitários e Membros de Associação;  

 8 – Ao ter ciência do Artigo 34 da Lei Municipal 2259/2009, entende-se por autonomia do Conselho 

Tutelar, sua liberdade à solução efetiva e definitiva dos casos atendidos, dentro das políticas voltadas 

para a criança e adolescente, sem legislar em causa própria, uma vez que neste artigo cita: Valor (0,3) 

a) Que o Conselho Tutelar deve ser totalmente subordinado ao CMDCA; 

b) Que o Conselho Tutelar deve cumprir somente o que está no seu Regimento Interno a ser 

elaborado pelo CMDCA; 

c) Que o Conselho Tutelar deve cumprir somente o Estatuto da Criança e do Adolescente; 

d) Que o Conselho Tutelar deve atender e cumprir as resoluções emanadas pelo CMDCA;  

 9 – Com base no Artigo 21 da Resolução CONANDA 170/2014, podemos afirmar que: (Valor 0,1) 

a) As decisões do Conselho Tutelar serão tomadas pelo seu colegiado, conforme dispuser 

Resolução do CMDCA. 
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b) As decisões do Conselho Tutelar serão tomadas pelo seu colegiado, conforme dispuser o 

Regimento Interno. 

c) As decisões do Conselho Tutelar serão tomadas pelo seu presidente, conforme dispuser o 

Regimento Interno. 

d) As decisões do Conselho Tutelar serão tomadas pelo seu presidente, conforme dispuser 

Resolução do CMDCA. 

  10 – A Lei Municipal 2792/2018 inseriu o Artigo 37 na Lei Municipal 2259/2009, onde é assegurado 

aos membros do Conselho Tutelar o direito a: (Valor 0,1) 

I – Cobertura Previdenciária; 

II – Gozo de férias anuais remuneradas, acrescidas de 1/3 do valor da remuneração mensal; 

III – Licença Maternidade; 

IV – Licença Paternidade; 

V– Gratificação Natalina; 

IV – Diária e Periculosidade. 

 

A (s) alternativa (s) que não está (ão) correta (s) é (são): 

a) III 
b) IV 
c) IV e V 
d) IV e I 

 

11 -   No Artigo 83 do Estatuto da Criança e do Adolescente encontramos a seguinte redação: 

 Nenhuma criança ou adolescente menor de 16 (dezesseis) anos poderá viajar para fora da comarca 

onde reside desacompanhado dos pais ou dos responsáveis sem expressa autorização judicial.   (Valor 

0,2) 

§ 1º A autorização não será exigida quando: 

 

a) A criança ou o adolescente menor de 16 (dezesseis) anos estiver acompanhado de ascendente 

ou colateral maior, até o terceiro grau, comprovado documentalmente o parentesco e de pessoa 

maior, expressamente autorizada pelo pai, mãe ou responsável. 
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b) A criança ou o adolescente menor de 14 (quatorze) anos estiver acompanhado de ascendente 

ou colateral maior, até o terceiro grau, comprovado documentalmente o parentesco e de pessoa 

maior, expressamente autorizada pelo pai, mãe ou responsável. 

c) A criança ou o adolescente menor de 16 (dezesseis) anos não estiver acompanhado de 

ascendente ou colateral maior, até o terceiro grau, comprovado documentalmente o parentesco 

e de pessoa maior, expressamente autorizada pelo pai, mãe ou responsável. 

d) A criança ou o adolescente menor de 14 (quatorze) anos estiver acompanhado de ascendente 

ou colateral maior, até o terceiro grau, não comprovando documentalmente o parentesco e de 

pessoa maior, expressamente autorizada pelo pai, mãe ou responsável. 

12 – Com base no Artigo 132 do ECA é correto afirmar: (Valor 0,1) 

a) Em cada Município e em cada Região Administrativa do Distrito Federal haverá, no mínimo, 2 

(dois) Conselho Tutelar como órgão integrante da administração pública local, composto de 10 

(dez) membros, escolhidos pela população local para mandato de 4 (quatro) anos, permitida 

recondução por novos processos de escolha. 

b) Em cada Município e em cada Região Administrativa do Distrito Federal haverá, no mínimo, 1 

(um) Conselho Tutelar como órgão integrante da administração pública local, composto de 5 

(cinco) membros, escolhidos pela população local para mandato de 4 (quatro) anos, permitida 

apenas uma recondução por novos processos de escolha. 

c) Em cada Município e em cada Região Administrativa do Distrito Federal haverá, no mínimo, 1 

(um) Conselho Tutelar como órgão integrante da administração pública local, composto de 10 

(dez) membros, escolhidos pela população local para mandato de 4 (quatro) anos, permitida 

apenas uma recondução por novos processos de escolha. 

d) Em cada Município e em cada Região Administrativa do Distrito Federal haverá, no mínimo, 1 

(um) Conselho Tutelar como órgão integrante da administração pública local, composto de 5 

(cinco) membros, escolhidos pela população local para mandato de 4 (quatro) anos, permitida 

recondução por novos processos de escolha. 

 

13 – Tendo em vista o Artigo 35 da Resolução CONANDA 170/2014, como o Conselho Tutelar deve 

agir para assegurar o efetivo cumprimento de suas atribuições: (Valor 0,2) 

I - Sempre que necessário o integrante do Conselho Tutelar poderá requisitar o auxílio dos órgãos 

locais de segurança pública, observados os princípios constitucionais da proteção integral e da 

prioridade absoluta à criança e ao adolescente. 
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II - Poderá ingressar e transitar nas entidades de atendimento nas quais se encontrem crianças e 

adolescentes; 

III - Poderá ingressar e transitar livremente nas salas e dependências das delegacias e demais órgãos 

de segurança pública; 

IV - Em qualquer recinto público ou privado no qual se encontrem crianças e adolescentes, sem 

necessidade da garantia constitucional de inviolabilidade de domicílio. 

Quais alternativas não estão erradas: 

a) II, III e IV 

b) I, II e IV 

c) I, II e III. 

d) I e IV 

14 – Mediante a leitura do § 2º do Artigo 19 da Lei Municipal 2259/2009, podemos concluir que perderá 

o mandato o conselheiro que: (Valor 0,2) 

a) Sofrer advertência do CMDCA. 

b) Desempenhar outra função pública ou privada.  

c) Ser responsável por avarias no automóvel designado ao Conselho Tutelar. 

d) Não comparecer a reuniões quando solicitado. 

15 – Diante o Artigo 32 da Lei Municipal 2259/2009, é considerado critério de desempate no Processo 

Eleitoral os seguintes critérios, nessa ordem: (Valor 0,2) 

a) 1º - Maior nível de escolaridade. 2 º - Maior tempo de domicílio no Município. 3º - Maior idade. 

b) 1º - Maior idade. 2 º - Maior tempo de domicílio no Município. 3º - Maior nível de escolaridade. 

c) 1º - Maior idade. 2º - Tempo de serviço como Conselheiro. 3º - Maior nível de escolaridade. 

d) 1º - Maior idade. 2º - Maior nível de escolaridade. 3º - Tempo de serviço como Conselheiro. 

 

16 – Com base na leitura do Artigo 136 do ECA que discorre sobre as funções dos conselheiros 

tutelares: (Valor 0,3) 

I - encaminhar ao Ministério Público e Polícia Civil ou Militar notícia de fato que constitua infração 
administrativa ou penal contra os direitos da criança ou adolescente; 

II - encaminhar à autoridade judiciária os casos de sua competência; 
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III - expedir notificações; 

IV - requisitar certidões de nascimento e de óbito de criança ou adolescente quando necessário; 

V - assessorar o Poder Executivo local na elaboração da proposta orçamentária para planos e 
programas de atendimento dos direitos da criança e do adolescente; 

VI - representar ao Ministério Público para efeito das ações de perda ou suspensão do poder familiar, 
após esgotadas as possibilidades de manutenção da criança ou do adolescente junto à família natural.    

VII - promover e incentivar, na comunidade e nos grupos profissionais, ações de divulgação e 
treinamento para o reconhecimento de sintomas de maus-tratos em crianças e adolescentes.     

VIII –elaborar resoluções normativas da sua atuação dentro das políticas voltadas à criança e ao 
adolescente.  

Não estão erradas as alternativas: 

a) II, IV, VII e VIII; 
b) I, II, IV e VI; 
c) IV, V, VI, VII e VIII; 
d) II, III, IV, V, VI e VII; 

17 – Com base na leitura do Artigos 101do ECA que narra sobre as medidas a serem tomadas em 
relação a ato infracional cometido por menor, dentre estas, relacione como Verdadeiras (V) ou Falsas 
(F): (Valor 0,5) 

1 (   ) Encaminhamento aos pais ou responsável, mediante termo de responsabilidade;  
2 (   ) Matrícula obrigatória em estabelecimento oficial de ensino fundamental;   
3 (   ) O menor deve ser enviado preferencialmente ao acolhimento institucional (IASES); 
4 (   ) Inclusão em programa oficial ou comunitário de auxílio, orientação e tratamento a 

alcoólatras e toxicômanos; 
5 (   ) Orientação, apoio e acompanhamento temporários; 
6 (   ) Encaminhamento para prática de trabalho em forma punitiva; 
7 (   ) Internação compulsória em clínica psiquiátrica; 
8 (   ) Colocação em família substituta; 
9 (   ) Inclusão em programa de acolhimento familiar; 
10 (   )  Inclusão em serviços e programas oficiais e religiosos de proteção.  

A sequência correta é:  

a) V,F,F,V,V,F,F,V,V,F 

b) F, F, V,V,V, F, V, F, V 

c) V,F,F,V,V,F,F,V,V,V  

d) F, F,F,V,V,F,F,V,V,F 

18 -  Com base no Artigo 129 do ECA, não é medida aplicável aos pais ou responsável: (Valor 0,2) 

a) Encaminhamento a tratamento psicológico ou psiquiátrico. 
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b) Obrigação de matricular o filho ou pupilo e acompanhar sua frequência e aproveitamento 

escolar. 

c) Encaminhar a criança ou adolescente a tratamento especializado, de acordo com o desejo dos 

pais. 

d) Perda da guarda.  

   19 – Como não deve ser realizada a condução de adolescente a quem se atribua autoria de ato 

infracional, de acordo com o Artigo 178 do ECA? (Valor 0,2) 

a) Em compartimento fechado de veículo policial (Camburão).  

b) Em viatura policial, com acompanhamento de pai ou responsável legal.  

c) Em viatura policial, com acompanhamento de conselheiro tutelar. 

d) Em viatura policial, com acompanhamento de pai ou conselheiro tutelar.  

20 – Ao conselheiro mais votado no Processo Eleitoral, de acordo com o Artigo 36 da Lei Municipal 

2259/2009, caberá a função de: (Valor 0,2).  

a) Assumir a presidência do Conselho Tutelar pelo período de um ano. 

b) Assumir interinamente a presidência do Conselho Tutelar por 30 dias. 

c) Assumir a presidência do Conselho Tutelar pelo período de dois anos. 

d) Assumir interinamente a presidência do Conselho Tutelar por 15 dias. 
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SEGUNDA PARTE – ESTUDO DE CASO 
 
 
21 – Caso 1. Valor (1,0) – Questão elaborada pelo CMDCA 

 

Joana veio de uma cidade do interior do Rio de Janeiro, parar morar no munícipio de Iúna para a 

safra de Café, e procurou a Secretaria de Educação para realizar matrícula de seus três filhos, 

sendo estes: um aluno de 5 anos na Educação Infantil, um de 6 anos no primeiro ano e um de 9 

anos no terceiro ano, sendo este um aluno especial e com problemas de saúde comprovados por 

laudo. Durante o processo de matrícula a mãe foi informada que só tem vaga para dois de seus 

filhos de 5 e 6 anos à tarde, e para o de 9 anos no matutino, o que vai de encontro às necessidades 

de família, uma vez que o aluno especial de 9 anos tem restrições em estudar no período matutino 

devido a problemas respiratórios, com agravante de problemas cardíacos sem poder tomar 

corticoides (comumente presentes nas medicações para resfriados), além de ser parcialmente 

dependente na companhia do irmão de seis anos, ao qual é muito ligado emocionalmente.  

 

A mãe matriculou seus filhos de acordo com as vagas disponíveis, todavia tem necessidade de 

colocar o seu filho de 9 anos e especial, junto com seus irmãos no turno vespertino.  

 

Esgotadas as possibilidades de argumentação com a Secretaria de Educação e a Escola, a mãe 

procura auxílio do Conselho Tutelar, sendo que o Presidente, representando o Colegiado, emite 

documentação formal ao secretário da pasta, qual deve ter o texto correto, considerando duas 

argumentações, referentes ao filho de 9 anos, baseadas em lei: 

 

a) “ (...) é direito da criança ter acesso à educação, de acordo com o artigo 136 do Estatuto da 

Criança e do Adolescente, portanto, é necessário cumprir as necessidades da mãe, tendo em 

vista sua fragilidade social, sendo que a escola deve providenciar imediatamente espaço 

adequado” 

b) “ (...) a criança tem direito a acesso à escola pública e gratuita, próxima de sua residência, 

garantindo-se vagas no mesmo estabelecimento a irmãos que frequentem a mesma etapa ou 

ciclo de ensino da educação básica, de acordo com o Artigo 53 do Estatuto da Criança e do 

Adolescente, sendo assim a mãe tem direito a matricular todos os filhos no mesmo horário, 

considerando ainda o Artigo 70 do Estatuto da Criança e do Adolescente  onde discorre que a 

criança com necessidades especiais tem prioridade no atendimento das ações, portanto, há 

necessidade que a Secretaria de Educação providencie o atendimento das necessidades desta 

família” 
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c) “ (...) com base no o Artigo 53 do Estatuto da Criança e do Adolescente os irmãos de 5 e 6 anos 

devem permanecer no mesmo ciclo, uma vez que este direito é assegurado por lei, assim como 

suas necessidades especiais requerem que os dois fiquem juntos, e tenham prioridade nas 

ações, de acordo o Artigo 70 do Estatuto da Criança e do Adolescente”.  

d) “ (...) é direito da criança ter acesso à educação, de acordo com o Artigo 132 do Estatuto da 

Criança e do Adolescente, portanto, é necessário cumprir as necessidades da mãe, tendo em 

vista sua fragilidade social, levando em consideração ainda a condição especial de seu filho de 

9 anos, que deve ficar com seus irmãos, tal como regido pelo Artigo 35 da Resolução 

CONANDA 170/2014”.  

 

22 – Caso 2. Valor (1,0) – Questão elaborada pela Equipe Técnica da APAE 

 

A adolescente “J” tem 15 anos, é Deficiente intelectual e órfã de pais. Mora com uma tia e uma prima 

08 anos, a tia recebe um benefício, em razão da deficiência da sobrinha. “J” tem se queixado na 

escola especial onde frequenta, que a tia a faz tomar conta de todas as tarefas domésticas e cuidar 

da sua prima mais nova, referindo tratar-se de um favor aceitá-la morando na sua casa.  Quando “J” 

queixa-se de estar cansada, a tia a agride com palavras, xingando-a de várias coisas. Na última 

semana a tia  agrediu-a machucando seu braço, precisando ser levada ao Pronto Socorro. Quando a 

Assistente Social indagou à tia sobre a suspeita de maus tratos, a mesma argumentou que a menina 

inventava coisas   e que a mesma teria o “dom de deixá-la nervosa. ” Neste caso, como o Conselho 

Tutelar deverá proceder? Marque a alternativa correta  

 

a) Considerar que a menina “inventa” coisas, como toda a pessoa com deficiência intelectual, o que 

não se enquadra nas violações previstas no Artigo 98, da Lei Federal 8.069, de 1990. 

b) Considerar que se trata de um comportamento típico dos adolescentes, sendo que, “j” tem 

interesse de fugir das responsabilidades que lhe foram atribuídas, e o Conselho deve aplicar 

medida sócio educativa de advertência, com base no Artigo 112 do ECA. 

c) Entende que o Conselho Tutelar tem capacidade suficiente para resolver a situação 

conversando com ambas as partes (“J” e a tia) e aconselhar que a tia use de sua autoridade, 

orientando a mesma a aplicar castigos físicos a sobrinha. 

d) Considerando a deficiência de “ j” deverá oferecer orientação a tia conforme o artigo 70 da lei 

8069 de 1990. 

 

23 – Caso 3. Valor (1,0) – Questão elaborada pela Equipe Técnica do CRAS/PAIF 

 

Em uma cidade do interior do norte do Brasil, na fronteira com o Suriname, durante o cumprimento 

de mandado de busca e apreensão, policiais encontraram fotografias de adolescentes vestidas, em 

posições sexuais, focando os órgãos genitais, armazenadas no computador de um fotógrafo 
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estrangeiro. Em sua defesa, o advogado do fotógrafo alega que os adolescentes estavam vestidos e 

não nus, portanto não havia cena pornográfica, e que seu cliente manteve o armazenamento com o 

intuito de comunicar às autoridades competentes. 

Considerando o Art. 241-B do Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA, podemos considerar que 

os argumentos da defesa são legítimos? 

a) Sim, pois, para caracterização da pornografia, as adolescentes teriam que estar nuas. 

b) Não, uma vez que bastava afirmar que as fotos são de adolescentes, e não de crianças. 

c) Não, pois a finalidade pornográfica restou demonstrada, e o fotógrafo não faz jus a exclusão do 

fato praticado. 

d) Sim, uma vez que a finalidade do fotógrafo era apenas a de comunicar o fato às autoridades 

competentes. 

24 – Caso 4. Valor (1,0) – Questão elaborada pela Equipe Técnica do CASA 

 

“Joana tem 28 anos e vive em união estável há 5 anos com Marcos de 35 anos, e tem 2 filhos: 1 

menino de 4 anos e uma menina de 2 anos; Joana também tem um filho de 8 anos, fruto de uma 

união anterior e que não recebe pensão alimentícia do pai. Joana trabalha como empregada 

doméstica e permanece o dia todo fora de casa; apenas seu filho mais velho frequenta escola e os 

demais ficam sob os cuidados do Marcos, que está desempregado e faz uso abusivo de bebida 

alcoólica.  

Certo dia, ao regressar do trabalho, Joana não encontrou ninguém em casa e soube, pelos vizinhos, 

que os filhos haviam sido levados pelo Conselho Tutelar para uma instituição de acolhimento, pois 

houve denúncia de que Marcos, sob efeito de álcool, os agrediu violentamente. Nem Joana, nem 

qualquer outro familiar foi procurado pelos conselheiros tutelares antes da retirada das crianças. 

Após 3 meses de acolhimento institucional, as crianças regressaram ao lar materno, sendo que a 

mãe havia se mudado para outro local, estabelecendo nova união com outro homem”. 

Dessa forma, analise a medida adotada pelo Conselho Tutelar em relação ao encaminhamento das 

crianças para uma instituição de acolhimento e assinale a alternativa incorreta, tendo como princípio 

a Lei nº 8069/1990, e seus Artigos 19 e 98. 

 

a) O Conselho Tutelar não exerceu corretamente sua função ao encaminhar as crianças para uma 

instituição de acolhimento, visto que houve violação de direito dos menores. 

b) No caso de não localização ou localização da genitora ou de pessoa da família extensa pelo 

Conselho Tutelar e este em seus procedimentos analisar que a genitora ou familiar não tem 
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condições de ofertar a garantia dos direitos das crianças, deverá realizar o encaminhamento ao 

serviço de acolhimento.  

c) Após o desacolhimento das crianças os serviços da política de assistência social que se 

consideram necessários para atender a situação em questão: Encaminhamento para o 

CREAS/PAEFI, pois; Encaminhamento o CRAS, para o serviço de fortalecimento de vínculos; 

Encaminhamento para o programa Bolsa Família. 

d) Sempre que a criança ou adolescente estiver submetido a situação de risco, o Conselho Tutelar 

deve realizar a retirada dos menores, antes mesmo de localizar a genitora ou pessoas do grupo 

familiar, uma vez que estão em situação de risco, assegurando o acolhimento institucional. 

 

25 – Caso 5. Valor (1,0) – Questão elaborada pela Equipe Técnica do CASA 

 

Você, como Conselheiro Tutelar do Município de Iúna/ES, recebeu via telefone denúncia anônima 

consistente no relato de que duas irmãs adolescentes estavam sendo obrigadas pelos pais a se 

prostituir, à beira de rodovia que passa pelo município, com os caminhoneiros que trafegam por essa 

estrada. Sendo que este núcleo familiar é composto por estas quatro pessoas, e família se mudou do 

nordeste do país para a Região do Caparaó há apenas dois meses. 

 

Nessa situação hipotética, dadas as atribuições do conselho tutelar previstas no Estatuto da Criança 

e Adolescente, a medida a ser tomada pelos conselheiros tutelares nesse caso, de acordo com o 

Estatuto da Criança e do Adolescente, tendo como base para solução deste caso os Artigos 98, 101, 

105 e 136, é:  

 

a) Cabe ao conselho tutelar, nesse caso, instaurar inquérito civil público para a apuração dos fatos, 

ouvir os pais e as adolescentes, e, após a conclusão das investigações, remeter os autos ao MP, 

para a tomada das providências cabíveis. 

b) Os conselheiros tutelares devem enviar ofícios à autoridade judiciária, ao MP e à DP, 

comunicando o recebimento da denúncia, para que tomem as medidas cabíveis ao caso, e 

aguardar ordens de atuação.  

c) Após constatar in loco a veracidade dos fatos denunciados, e impossibilidade de comunicação 

com a família extensa, o conselho tutelar deve determinar o acolhimento institucional das 

adolescentes e o seu acompanhamento psicológico, além de advertir imediatamente os pais e 

enviar ao Ministério Público e à autoridade judiciária relatório circunstanciado do ocorrido e das 

providências tomadas. 

d) Diante da gravidade do fato, os conselheiros devem encaminhar as adolescentes ao serviço de 

acolhimento do município, com pedido liminar de afastamento provisório das adolescentes do 

lar, conforme Artigo 36 do ECA ressaltando que “ As medidas de proteção à criança e ao 
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adolescente são aplicáveis sempre que os direitos reconhecidos nesta Lei forem ameaçados ou 

violados: II - por falta, omissão ou abuso dos pais ou responsável”. 

 

26 – Caso 6. Valor (1,0) – Questão elaborada pela Equipe Técnica da ASSIUDES 

 

O adolescente Jonas da Silva, com a idade de 17 anos, nascido em 03 de julho de 2001, advindo de 

lar com vínculos familiares fragilizados, sem a presença do pai, com diversas ocorrências registradas 

pelo Conselho Tutelar e escola onde estuda. 

Após atentar contra um professor em sala de aula, agredindo-o e devastando objetos da sala, fato 

ocorrido e registrado no dia 02 de julho de 2019, foi encaminhado à autoridade competente para 

indicação de medidas socioeducativas aplicáveis pela prática de ato infracional prevista no Estatuto 

da Criança e do Adolescente, com base no Artigo 112 qual a única media que não está incorreta? 

 

a) Encaminhamento à prestação de serviço comunitário em OSC durante período de liberdade 

assistida.   

b) Aplicação de multa a ser revertida a fundo determinado pelo Juiz da Comarca. 

c) Encaminhamento a unidade prisional, uma vez que a já completou 18 anos. 

d) Encaminhar para realização de trabalho na Secretaria de Obras.  
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CADERNO DE PROVA - A  

 
Chave de Correção  

 
 
 
Primeira Parte  
 
1 – a, 2 – d, 3 – c, 4 –a, 5 – b, 6 – c, 7 – c, 8 – d, 9 – b, 10 – b, 11 – a, 12 – d 
13 – c, 14 – b, 15 – a, 16 – d, 17 – a, 18 – c, 19 – a, 20 – b 
 
 
 
Segunda Parte  
 
21– b   
 

Comentário: A única alternativa que faz duas argumentações baseadas em lei, 

correta e com referência à condição do aluno de 9 anos é a letra b.  A letra a faz 

apenas uma argumentação baseada em lei, citando erroneamente o Artigo 136, sendo 

este de outra natureza. A letra c há duas argumentações corretas embasadas em lei, 

todavia são referentes à uma situação incorreta aos irmãos de 5 e 6 anos, que não 

são o alvo da argumentação para a troca de turno. A letra d há duas argumentações, 

porém, os artigos citados estão colocados de forma errada.  

 

22 – d  

 

Comentário: De acordo com artigo 70: IV - o apoio e o incentivo às práticas de 

resolução pacífica de conflitos que envolvam violência contra a criança e o 

adolescente; (Incluído pela Lei nº 13.010, de 2014). 
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23 – c 

Comentário: De acordo com o artigo citado só são passiveis de reter documentos 

para informar as autoridades competentes “I – agente público no exercício de suas 

funções; (Incluído pela Lei nº 11.829, de 2008), II – membro de entidade, legalmente 

constituída, que inclua, entre suas finalidades institucionais, o recebimento, o 

processamento e o encaminhamento de notícia dos crimes referidos neste 

parágrafo;  (Incluído pela Lei nº 11.829, de 2008); III – representante legal e 

funcionários responsáveis de provedor de acesso ou serviço prestado por meio de 

rede de computadores, até o recebimento do material relativo à notícia feita à 

autoridade policial, ao Ministério Público ou ao Poder Judiciário”. 

24 – d  

 

Comentário: O Conselho Tutelar deveria, antes de tal intervenção, localizar a genitora 

das crianças ou não localizando esta, pessoas do grupo familiar, para evitar um 

acolhimento precoce. No caso de não localização ou localização da genitora ou de 

pessoa da família extensa pelo CT e este em seus procedimentos analisar que a 

genitora ou familiar não tem condições, pelos motivos constantes no art. 98 do ECA, 

se deverá realizar encaminhamento das crianças para uma instituição de acolhimento 

institucional. Assim como a família extensa possui prioridade no caso, tal como está 

relatado no Artigo 19 – A:  “§ 3o  A busca à família extensa, conforme definida nos 

termos do parágrafo único do art. 25 desta Lei § 3o  A busca à família extensa, 

conforme definida nos termos do parágrafo único do art. 25 desta Lei (...)”. 

 

25 – c  

 

Comentário: Correção: Art. 136 do ECA. São atribuições do Conselho Tutelar: I - 

atender as crianças e adolescentes nas hipóteses previstas nos arts. 98 e 105, 

aplicando as medidas previstas no art. 101, I a VII; Art. 98 do ECA. As medidas de 

proteção à criança e ao adolescente são aplicáveis sempre que os direitos 

reconhecidos nesta Lei forem ameaçados ou violados: II - por falta, omissão ou abuso 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11829.htm#art2
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dos pais ou responsável; Art. 101 do ECA. Verificada qualquer das hipóteses previstas 

no art. 98, a autoridade competente poderá determinar, dentre outras, as seguintes 

medidas: VII - acolhimento institucional. Neste caso o acolhimento institucional 

imediato é válido, uma vez que não houve contato com a família extensa e o alto risco 

ao qual as crianças estão expostas; 

 

26 – a  

 

Comentário: De acordo com o Art. 112. Verificada a prática de ato infracional, a 

autoridade competente poderá aplicar ao adolescente as seguintes medidas: I - 

advertência; II - obrigação de reparar o dano; III - prestação de serviços à 

comunidade; IV - liberdade assistida; V - inserção em regime de semi-liberdade; VI - 

internação em estabelecimento educacional; VII - qualquer uma das previstas no art. 

101, I a VI. Podendo as medidas negritas serem aplicadas em concomitante.  

 


